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MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. 
PROMOÇÃO À CABO. AUSÊNCIA DE INCLUSÃO 
NO  QUADRO  DE  ACESSO  POR  RESPONDER 
PROCESSO  CRIMINAL.  IMPEDIMENTO 
PREVISTO  NO  ART.  31,  Nº  2,  DO  DECRETO 
ESTADUAL Nº 8.463/80. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
NÃO  CONFIGURAÇÃO.  PREVISÃO  LEGAL. 
SÚMULA Nº  47  DO  TJPB.   PRECEDENTES  DO 
STF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

- A matéria encontra-se sumulada por esta Corte de 
Justiça. Vejamos:  “Súmula 47. Não viola o princípio 
constitucional da presunção de inocência, a recusa 
administrativa  ao  policial  ou  bombeiro  militar  do 
Estado  da  Paraíba,  sub  judice a  concorrer  à 
promoção,  tendo  em  vista  a  previsão  legal  do 
ressarcimento de preterição.”

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, em  DENEGAR  A SEGURANÇA, nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 97.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  com  Pedido  Liminar 

interposto por  Evandro Inácio da Silva e Waldson Wescley Feitosa Silva  em 
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face de ato supostamente ilegal  do Comandante-Geral  da Polícia Militar  da 

Paraíba que indeferiu  o  pedido de promoção dos Impetrantes à patente de 

Cabo da Polícia Militar.

Em  suas  razões,  asseveram  que  concluíram  o  Curso  de 

Habilitação de Cabos por força de decisão judicial,  porquanto respondem à 

ação penal junto à Justiça Militar, ainda não transitada em julgado. Alegam que 

não conseguiram a promoção porque a autoridade coatora argumenta que é 

necessário o julgamento do mérito da referida ação.

Aduzem que deve ser respeitada a garantia constitucional da 

presunção  de  inocência  ao  invés de se  aguardar  o  trânsito  em julgado  da 

sentença  penal,  até  porque  tal  medida  também  afronta  o  princípio  da 

igualdade.

Requereram, portanto, a concessão da liminar para que seja 

determinado à autoridade coatora suas promoções ao posto de Cabo.

Juntaram documentos (fls.109/50).

Às fls.54/56 foi indeferido o pedido liminar.

O  Estado  da  Paraíba  ingressou  no  feito  e  requereu  a 

denegação da segurança, argumentando, para isto, que os Impetrantes não 

possuem direito  líquido  e  certo  de  serem promovidos porque respondem à 

ação penal (fls.62/79).

Nas informações prestadas às fls.81/83, a autoridade apontada 

como  coatora  afirma  que  os  Impetrantes  respondem  a  diversos  processos 

criminais e não podem ser promovidos. Juntou documentos às fls.84/86.

A Procuradoria de Justiça opinou pela denegação  da 

segurança às fls.88/94.

É o relatório. 
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VOTO

Insurgem-se  os  Impetrantes  contra  ato  que  indeferiu  seu 

pedido de promoção à patente de Cabo por estarem respondendo a processos 

criminais.

Argumentam que deve ser respeitada a garantia constitucional 

da presunção de inocência ao invés de se aguardar o trânsito em julgado da 

sentença  penal,  até  porque  tal  medida  também  afronta  o  princípio  da 

igualdade.

A conclusão do curso por força de decisão liminar não induz ao 

direito  líquido  e  certo  à  promoção  quando  o  policial responde  a  processo 

criminal  (fls.84/86).  No  caso  em  tela,  Evandro  Inácio  da  Silva,  além  de 

responder processo perante a Justiça Militar, responde por violência à mulher 

na Vara de Violência Doméstica.  Waldson Wescley Feitosa Silva  responde 

processo perante a Justiça Militar.

A matéria  encontra-se  sumulada  por  esta  Corte  de  Justiça. 

Vejamos:

“Súmula 47. Não viola o princípio constitucional 
da  presunção  de  inocência,  a  recusa 
administrativa ao policial ou bombeiro militar do 
Estado  da  Paraíba,  sub  judice a  concorrer  à 
promoção,  tendo  em  vista  a  previsão  legal  do 
ressarcimento de preterição.”

De fato, não ofende o princípio da presunção de inocência (art. 

5º,  LVII,  CF) a previsão,  em norma estadual,  que determina a exclusão do 

quadro de acesso à promoção do praça que esteja “sub judice”, desde que haja 

previsão de ressarcimento da promoção preterida.

É que,  conforme determina o art.  31, item 2, do Decreto nº 

8463/80, o policial militar não poderá constar no quadro de promoção, quando 

esteja  sub judice, ou preso, preventivamente, em virtude de inquérito policial 

militar instaurado. 

Tal vedação existe não como forma de violação à Constituição 
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Federal, ao princípio de presunção de inocência,1 mas como reflexo do regime 

de disciplina policial, cuja carreira é seletiva, gradual e sucessiva, tendo como 

forma  de  acesso  a  cada  grau  de  hierarquia  os  rigorosos  processos  de 

avaliação. 

O postulado da presunção de inocência é dotado de eficácia 

irradiante  para  além  da  esfera  processual  penal,  mas  não  é  um  princípio 

absoluto, ao ponto de o cidadão não poder sofrer qualquer restrição a seus 

direitos, antes da sentença transitada em julgado. Prova incontestável disso é a 

previsão legal de restrição à liberdade do denunciado em processo crime. 

No  caso  em  tela,  a  lei  que  rege  a  matéria  prevê  o 

ressarcimento  e  promoção  do  policial,  acaso  seja  absolvido  do  processo 

criminal. Ou seja, a lei resguarda o seu direito, no caso de absolvição, inclusive 

com a previsão de receber o número que lhe competia na escala hierárquica, 

como se houvesse sido promovido na época devida.

Vejamos os seguintes artigos da Lei nº 3.908/77:

“Art.  9º.  Promoção  em  ressarcimento  de  preterição  é 
aquela feita após ser reconhecido ao Oficial PM preterido 
o direito a promoção que lhe caberia.

Parágrafo  Único.  A  promoção  efetuada  segundo  os 
critérios  de  antigüidade  ou  merecimento,  recebendo  o 
Oficial  PM  o  número  que  lhe  competia  na  escala 
hierárquica, como se houvesse sido promovido na época 
devida”.

“Art. 17. O oficial PM será ressarcido da preterição, desde 
que seja reconhecido o seu direito à promoção, quando:
(...)
c)  for  absolvido  ou  impronunciado  no  processo  a  que 
estiver respondendo;

“Art. 29. O oficial não poderá constar de qualquer Quadro 
de Acesso quando:
(...)
d)  for  denunciado  em  processo-crime,  enquanto  a 
sentença final não transitar em julgado;”

Ademais,  o  óbice  ao  ingresso  no  quadro  de  acesso  e, 

1  “Art. 5º (...) LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória;”
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consequentemente, ao direito de ser promovido não é irreversível, já que a Lei 

nº 3.908/77 põe a salvo os direitos do Impetrante, em caso de absolvição ou 

impronuncia no processo ao qual responde. 

Logo,  resguardado  o  direito  à  promoção,  caso  não  seja 

reconhecida a sua culpabilidade ao final do processo criminal, não vislumbro 

qualquer incompatibilidade entre o art. 29, “d”, da Lei 3.908/77 e o art. 5º, inciso 

LVII, da Carta Magna em vigor.

Assim,  decidiu  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  em 

processo de minha relatoria  (Rec.  200.2011.011518-1/001;  Primeira Câmara 

Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos Santos; DJPB 06/09/2013; Pág. 

12).

Por  fim,  cito  precedentes  deste  tribunal:  TJPB;  AI 

200.2012.110963-7/001; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. Marcos 

Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB  26/08/2013;  Pág.  10;  TJPB;  MS 

999.2012.001324-1/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José 

Ricardo Porto; DJPB 15/08/2013; Pág. 11.

Desta forma, não verificada a certeza e a liquidez no direito 

vindicado,  denego a segurança pretendida pelos Impetrantes, com fulcro 
na Súmula nº 47 do TJPB.

É o voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo 
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos. Participaram  ainda  do 
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho,  Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada para 
substituir o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque) e Maria das Neves 
do Egito de Araújo Duda Ferreira.  Ausente,  justificadamente, o Exmo. Sr. 
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias, 
Procuradora de Justiça.
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Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  no  dia  1º  de 
outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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